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ESIADO DE SERGIPE

PRE E'IU8A MU IODAI DE BOQUIM
PROCUNADORiA GENÀ. DO MUNrcÍHO

PARECER NgIh\ /2O2II.PMG - MB/SE
üui1l,t

ORIGEM: Setor de Licitações.

ASSUNTO: PREGÃO ELETRÔNICO. SISTEMA REG| TRO DE

PREçO. MENOR PREÇO POR ITEM, CONSIGNADO EM ATA.

PRAZO DE 12 (DOZE) MESES.

OUETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA

PARA PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE PROPAGANDA

ATRAVÉS DE EQUIPAMENTO DE SOM VOLANTE.

SOLICITANTE: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E

FINANçAS; SECRETAR|A MUNICIPAL DE AGRICULTURA,

COMÉRCIO, INDÚSTRIA E MEIO AMBIENTE; GABINETE;

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, URBANISMO E

SERVIçOS DE UTILIDADE PÚBUCA; SECRETARIA

MUNICIPAL DE EDUCAçÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER;

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E BEM.ESTAR;

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASS§TÊNCÁ SOCIAL E DO

TMBALHO.

1. Da Fundamentecão:

Trata-se de procedimento administrativo de Licitação na modalidade Prcgão, no lorma
Eletrônico, modo de disputu Aberto, com critério de julgomento menot prcço poÍ item,
encaminhado pelo Setor de Licitações, por meio da Comunicação lnterna n. 23312024, de
2210512024, para fins de análise e emissão de parecer jurídico acerca da Minuta do Edital e
da Ata de Registro de Preços, regida pela Lei Federal ns 14.133, de 01 de abril de 2021,
Decreto Federal ne 11.462 de 31 de março de 2023, objetivando a proposta mais vantajosa

PATA CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE

PROPAGANDA ATRAVÉS DE EQUIPAMENTO DE SOM VOLANTE.

Foram acostados aos autos os seguintes documentos:

1. Comunicado de lntenção para Registro de Preços (lRP), subscrito pelos secretários
partícipes (fl. 01);

2. Documento de Formalização e Demanda- Saúde (fls. 02/03);
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Documento de Formalização e Demanda- Assistência (fls. 04/05);
Documento de Formalização e Demanda- Agricultura (fls. 06/07);

U.J ,.r L

. Documento de Formalização e Demanda- Administração e Finanças (fls. 08/09);

. Documento de Formalização e Demanda- Gabinete (fls. 10/11);

. Documento de Formalização e Demanda- Obras (fls. 12/13);

. Documento de Formalização e Demanda- Educação (fls. 1a/15);

. Estudo Técnico Preliminar (Íls. t6l27l;
0. Relatório de cotação: Serviço de locação de carro de som 2024lils.2al32l;

11. Mapa Comparativo de Preços (fls. 33/34);
12. Termo de referência (fls. 35/a6);
13. Pesquisa de mercado (fl. 47);
14. Justificativa do Secretário Chefe de Gabinete, referente contratação de empresa

especializada nos serviços de divulgação em carro de som (fl. rt8);

15. SD - SoliciteÉo de D6pesa n.e 810, de O9/U/2OZa, no Valor de RS 4.737,60
subscrita pelo Senhor Prefeito Municipal, Secretário Chefe de Gabinete,
responsável/ordenador de despesa, e pela Controladora Municipal (fl. 49);

16. Pesquisa de mercado (fl. 50);
17. Justificativa da Secretaria Municipal de Educação, referente contratação de carro de

som volante (fl. 51);
18.SD - Solicitação de Despesa n,s 802 de Ogl0alz02a, no Valor de RS 23.688,00

subscrita pelo Senhor Prefeito Municipal, Secretária de Educação,

responsável/ordenador de despesa, e pela Controladora Municipal (fl. 52);
19. Pesquisa de mercado (fl. 53);
20. Justificativa da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, referente

contratação de carro de som volante (fl. 54);
21. SD - Solicitafo de Despesa n.e 808, de O9l0/.l2O24, no Valor de RS 3.553,20

subscrita pelo Senhor Prefeito Municipal, Secretária de Administração e Finanças,

responsável/ordenador de despesa, e pela Controladora Municipal (fl. 55);
22. Pesquisa de mercado (fl. 56);
23. Justificativa da Secretaria Municipal de Agricultura, referente contratação de carro de

som volante (fl. 57);
24.SD - Solicitafro de Despesa n.s 809, de O9/o4/2O24, no Valor de RS 3.553,20

subscrita pelo Senhor Prefeito Municipal, Secretário de Agricultura,
responsável/ordenador de despesa, e pela Controladora Municipal (fl. 58);

25. Pesquisa de mercado (fl. 59);
26. JustiÍicativa da Secretaria Municipal de Obrat referente contratação de carro de som

volante (fl. 60);
27. SD - Sollcitagão de Despesa n.s E14 de O9lOa/2O2a, no Valor de RS 888,30 subscrita

pelo Senhor Prefeito Municipal, Secretário de Obras, responsável/ordenador de
despesa, e pela Controladora Municipal (fls. 61);

28. Pesqulsa de mercado (fl. 62);
29. Justificativa da Secretaria Municipal de Saúde e Bem-Estar, referente contratação de

carro de som volante (fls. 63/64);
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30. SD - Sollcitat'o de Despesa n.e 347, de tUMl2O24, no Valor de RS 38.493,00
subscrita pelo Senhor Prefeito Municipal, Secretária de Saúde,
responsável/ordenador de despesa, e pela Controladora Municipal (fl. 65);

31. Pesquisa de mercado (fl. 66);
32. Justificativa da Secretaria Municipal de Assistência Social e do Trabalho, referente

contratação de carro de som volante (fls. 6768);
33. SD - Solicitafo dê Despesâ n.s 252, de L2/Ul2O2a, no Valor de RS 8.29O80

subscrita pelo Senhor Prefeito Municipal, Secretária de Assistência Social,
responsável/ordenador de despesa, e pela Controladora Municipal (fls. 69/70);

34. Memorando do Setor de Planejamento para Setor de licitações, enviando
documentação para abertura de processo licitatório visando contratação de carro de
som volante (fl. 71);

35. Decreto ns 095, de 27 de março de 2023, que regulamenta o disposto na Lei Federal
ne l4.L33l2O2l, de 01 de abril de 2021, para dispor sobre as regras para atuação de
Agente de Contratação e da Equipe de Apoio, o funcionamento da Comissão de
Contratação, a atuação de Gestores Fiscais de Contratos e institui a Equipe de
Planejamento no âmbito do Município de Boquim/SE |fls.72/821;

36. Decreto ns 11.462, de 31 de março de 2023, regulamenta os art. 82 e art.86 da Lei ne

14.133, de 1q de abril de 2O2L, para dispor sobre o sistema de registro de preços
para a contratação de bens e serviços, inclusive obras e serviços de engenharia, no
âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional (fls. 83/93);

37. Lei municipal ne 1034, de 25 de outubro de 2023, que institui a Lei Geral da
Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor lndividual (fls.

ealL2ol;
38. Plano de Contratações An ual2024 (fls. 1211135);

39. Portaria ne 139, de 27 de março de 2024, que designa Agentes de Contratações,
Equipe de Apoio e Comissão Permanente de Contratação (fls. 136/138);

40. Minuta do Edital e seus anexos: Anexo l- Termo de Referência; Anexo ll- Minuta da
Ata de Registro de Preços, lll- Minuta do Contrato lÍls. L39lL72l;

41. Comunicação lnterna ne 23312O24, feita pelo Setor de Licitação (fl. 173).

2. Da fase preparatória:

A Lei ne 14.133, de 2021, estabeleceu que fase preparatória do processo licitatório é

caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações
anual de que trata o inciso Vll do caput do art. 12 da referida lei e com as leis orçamentárias,
bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem
interferir na contratação; conforme previsto no caput do art. 18.

O artiBo 18 da Lei ne 14.133, de 2O2L, elenca providências e documentos que devem instruir
a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito:

"Att, 18. A lose preporotório do processo licitotótio é

coructe zodo pelo plonejomento e deve compotibilizor-se com o
plano de @nfiata9õ,?s anwl de que troto o inciso vll do copttt do ort,
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72 desto Lei, sempre que eloborodo, e com os leis orgomentóÍios,
bem como obordor todos os onsidemções técnias, mercoddóglcos
e de Eestão que podem interferir no contrdtoção, compreendidos:

I - o descrgão do necessidode do controtoção Íunddmentado em
estudo tédrico prellminar que corocteize o interesse público

envolvido;
ll - o definição do objeto poro o otendimento dd necessidode, por

meio de termo de referência, onteprojeto, projeto básico ou projeto
executivo, conforme o coso;

I - o definição dos condições de exeanção e pogomento, dos
gorontlos exlgidos e oÍertodas e dos condições de recebimento;

lV - o orçomento estimodo, com os composições dos preços

utilizados poro suo formoçõo;
V - o eloboroção do editol de licitoção;
Vl - o elaboração de minuto de controto, quondo necessório, que

constoró obrigotoriomente como onexo do editol de licitoçdo;
Vll - o rcgime de fumximento de àÉ,nt de prestoção de serviços

ou de execução de obros e serviços de engenhorio, observodos os

potenciois de economio de escold;
Vlll - o modoldade de licitoção, o aitério de julgomento, o

modo de diÀputti e o odequoção e eficiêncio do formo de combinoçõo
desses porômetros, poro osfins de seleção do proposto opto o gerur o
resuftado de controtoçõo mois vontajoso poro o Administroção
Público, considerddo todo o ciclo de vlda do objeto;

lX - o motivação cbcunstonclodo das condifi* do editol, tois
como just!fiathm de exigências de quolifiafio técni@, medioate
indi@ção dos prcelas de molor íetevônclo técnlco ot, wlor
signifrfrtlw do obleb, e de quallfiafio econômicofrnancelra,
justificotlva dos critérios de po,ttuoção e julgomento dos üopostos
técnicos, nos licitoçh @m julgamento pr melhor técnica ou
técoi6, e prcp, e iusdfr@tivo das íegros peürrenteÉ à pa/tkipção
de emwsos em conúrcA

X - o análíse dos rl3coc que possom comprcmeter o sucesso do
licitoção e o bod execução controtuol;

xl - o motivação sobre o nomento da divupofio do o$amma
da licitofio, obseruodo o ort. 24 desto Lei.

(grfou-se)"

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação, constata-se

a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a autorização

da Autoridade Competente para a instauração do processo de contratação, o estudo técnico
preliminar, a pesquisa mercadológica, a previsão de dotação orçamentária, o termo de

referência, a portaria de designação do pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do Edital'

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo se encontram

devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a

solução mais adequada para atendimento da necessidade pública.
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E, nos termos apresentados na justificativa de contratação, resta evidente a sua
necessidade, tendo êm vista a prestação de serviço de interesse público realizado pela

Prefeitura Municipal de Boquim/SE, onde o objeto da contratação atenderá as demandas
das referidas Secretarias por se tratar de materiais básicos e indispensáveis.

Seguindo a análise, verifica-se que o Termo de Referêncio elaborado a partir do estudo
técnico preliminar, contém os seguintes itens: definição do objeto, condiçôes gerais da
contratação, fundamentação e descrição da necessidade da contratação, justificativa dos
Serviços, requisitos da contratação, da execução, gestão e fiscalização do contrato, forma e
critérios de seleção do fornecedor, estimativas do valor da contratação, adequação
orçamentária, obrigações do contratante, obrigações do contratado e sua vedações,
qualificação jurídica, fiscal, trabalhista, financeira e técnica necessária para contratação,
reajustamento, prazos e prestação de servlços, pagamento, sanções administrativas,
contendo, por conseguinte, todos os elemintos exigidos pelo inciso Xlll do artigo 6e da Lei

ne 14.L3312027, que assim determina:

"Att. 69 Poto os frns desto Lei, considerum-se:

Xxlll - termo de rcferêncio: documento necessátio poru a contrutação
de bens e servií,is, que d*e contet 6 *guintes porômeüos e
elementos de,Í,.,itit os:

o) dúnlfro do objao, lnduídos suo nqúrczo, 6 qíítr,ntitoülr,s, o Wzo
do contÍdto e, se lor o coso, o posiülidade de suo üortogoúo;
b) fundomentação da conúatação, que condste no referênclo aos
f§tudos técnlúps prellmlnares ortapndentes ou, quando não Íor
possível divulgot esses estudos, no extroto das ag,ftes que não
@ntive rcm irrÍomra*s tig itoes;
c) de*rifu do sdufu oomo um tdo, @nslderudo todo o ciclo de
vida do obieto;
d) rcquisitos da fo/rttitoção;
e) mdelo de uecução do ohieto, que consiste no d$nlção de cotno o
oontroto deveró produzh u rcsultodos üeterrdldos desde o seu início
oté o seu enenomento;
fl mdelo de geslão do @nttoto, que descare omo a execução do
objeto seflú ocomqnhodo e fisalizoda pelo órgão ou entidode;
g) critérlos de medição e de pagomefito;
h) lomo e critérios de seleÉo do Íomaedor;
U eslimotiws do volor do corltmtaçõo, acompnhadas dos preps
uniaúrlos ruferenciois, dos memórias de úlanlo e dos do(xrmentoÉ que
lhe dão su@ae, com os parâmeÚos ,nllhodos paru a obtenção dos
prcçú e pafla os respectlvos aálatlc, que devem constor de
documento seporudo e clcslfrcodo;
j) odequafio orçometüórto;"
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Por sua vez, o Estuds_IÉ90!co._e!g!!m!no! apresentado nos autos possui os seguintes
elementos: descrição da necessidade, áreas requisitantes, requisitos da contratação,
levantamento do mercado, descrição da solução como um todo, estimativa de quantidade,
estimativa de valor, justiÍicativa para parcelamento ou não do objeto, contratações
correlatas, alinhamento entre a contratação e o planejamento, planejamento, Providências a

serem adotadas, lmpacto ambiental, análise de riscos, viabilidade, portanto, encontra-se em
perfeita harmonia ao mínimo exigido em lei e disposto no §1e e incisos do artigo 18 da NLLC,

senão vejamos:

"§ 79 o estudo téaúco preliminar o que se rcÍerc o inciso I
do caput deste ortigo deneú evidenclor o prcblema o ser raolvido e o
suo melhor slução, de modo a permiür o owlioção do vioülidade
técnica e eon nica do @rtrotoçÃo, e @rtená os eEuintes elementos:

I - descdção do n*asidode do contotaúo, considemdo o
problema o ser re*lvldo ob o petspectiw do interesse público;

- demonsl;ru,ção do pranisõo do contÍotoção no plono de
@ntrutoúes onuol, sempre que elobrado, de mdo o húlcar o seu

olinhamento com o planejomento do Administtoúo;
I - requisltos do contrutofro;

w - estimctiws das guontifuda Nrs o contotoúo,
ocompanhados dos memórtas de cálculo e dos doanmentos que lhes
dão suportq que @asiderem lntetdependêncios @i drtros
@ntrotoÉes, de modo a ,o§§,ibititar eanqnio de eslo;

V - lclrontamento de mercodo, que coasiste no onáli* das
altemotivas possiveis, e justlfrcativE técnia e econ&nico da escolho do
tip de olufio o oontmtaü

Vl - estimatiw do volor do cot 
'rotação, 

o@mponhado dos
preços unitários reÍerenclais, dos memórias de cólculo e dos
documentois que lhe dão suprte, que Nerõo constar de anexo

dossifiado, se a Admiaistmção ofut pr pter,erwr o seu sigilo oté a
concl u são d o li a' taçã o ;

Vll - d*crlção do soluçfu como um todq lnclusive das erigênclos
relociaados à mon,nenúo e à ossiscênclo técni@, quondo Íor o aso;

vril - iunifrcotivos pto o prcelomento qt não do contrutofro;
lx - demonctmtiy@ dq resultodu pÍetendidos em temos de

economlddade e de mélhor opto,reitamento dos recurss hurnanos,

mortedois e frnancelrcs disponiveis;
X - providências a senem odotodas pelo Admininmção

üeviomente à celebrução do coíttrõto, it clusive quonto à cdPocitaúo
de seruidora ou de empregodos poro fr*olúofio e gerlão ontrotuol;

Xt - co,rtrfltoçõés conelotos e/ou lnterdependentes;
Xll - descriçõo de pssíveis impoctos ambientois e rcsoectiws

medidos mitigoilorus, incluÍdos reguislto6 de fuko onsumo de energlo

e de outra6 recur§, bem cono lqístií, ÊverÍp DE]Í:o deslozimento e
r*iclagem de bens e rcÍugos, quondo oplicável;

Xtt, - psicionomento conclusiw súrc o adequoção do
@ntmtofio Wro o otendtmeato do aecessidode a que se destino.'
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Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame encontra-se em
consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contratação nesta
nova sistemática de licitaçôes pública.

3, Da minuta do edital:

Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é um dos elementos que
devem ser observados na fase interna da licitação pública, tendo aquele sido submetido à

análise jurídica contendo três anexos, quais sejam: o termo de referência, minuta da ata de
registro de preços e minuta do contrato. Ademais, a minuta do Edital veio com os seguintes
itens descriminados: do objeto, do registro de preços, do credenciamento, da participação
no pregão, tratamento diferenciado às empresas enquadradas como ME e EPP, da
apresentação de propostas e dos documentos de habilitação, do preenchimento da proposta
inicial, fase de julgamento da proposta, habilitação, recursos, reabertura da sessão pública,

termo de contrato ou instrumento equivalente, ata de registro de preços, formação do
cadastro reserva, reajustamento e reequilíbrio, recebimento do objeto e da fiscalização,
obrigações da contratante e contratada, pa8amento, sanções administrativas, impugnação
ao edital e pedido de esclarecimento, disposições gerais.

Diantê do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de forma
clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei ne 14.t33/2O2t, que
assim dispõe:

"AÍt, 25. O edital deveÉ conter o obieto da licitação e as regras
relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recurcos e às
penalidades da licitagão, à fiscalizagão e à gesülo do contrato, à
entrega do objeto e às condições de pagamento."

No que diz respeito ao artigo 16 da Lei ne 14.133, de 2021, bem como Lei Municipal ne 1034,
de 25 de outubro de 2023, vimos que o Edital no @l concede tratamento favorecido as

microempresas e empresàs de pequeno porte e sociedades cooperativos, bem como ao

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual-
MEl, nos limites da Lei Complementàr np 123, de 2006.

Quanto a minuta da Ata de Registro de Preços verificamos que após apreciação da mesma,
vimos que se encontra em conformidade com o art. 2e da Lei L4.L33/2O2L, visto que

apresenta as seguintes cláusulas: objeto, preços, especificações e quantitativos, adesão e
remanejamento da âta de registro de preços, validade, revisão e cancelamento, penalidades,

condições gerais, fiscalização, condições gerais, fiscalização, condições decorrentes da ata de

registro de preços, órgão gerenciador e participantes, foro. No mais, vejamos o que diz o
referido artigo:

ü,rjigL
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t - sister,,o de registro de geços -SRP - coniunto de

Wocedimento6 paru a ,eolizoção, medionte @ottatoção dircto ou
llcitafio nos mdalldodes pregão ou orcorrêncio, de rcgistto Íormal
de üeços rclotivos à üestoção de serulços, às obros e à oquisição e à
lotoção de bens paru contotoções Íuturus;

tl - oto de rcoistrc de documento vlncuhtivo e
obrtioacional, com comc,,e stica de @morcrm,isç,o poro fututo
@ntrctoúo" no oual são t?g,istr1,,dos o obieto os ptew, os
íomecedora. os óroãc ou os entidodes mrticioontes e as cqúiúes a
serem uqticodos, coniorme os disnsicões contidos no editol do
llcitaúo, no oviso ou no de conttotd,cão dheta e nas

otooosto s o o rc se nt odo s ; "

Quanto à minuta do contrato, observamos as seguintes cláusulas: Objeto, Vigência e
Prorrogação, Modelos de Execução e Geistão Contratual, Subcontratação, Preço, Pagamento,
Reajuste, Obrigações do Contratante, Obrigaçôes do Contratado, Garantia da Execução,

lnfrações e Sanções Administrativas, Extinção Contratual, Dotação Orçamentária, Casos

Omissos, Alterações, Publicação, Foro.

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são necessárias nos

contratos administrativos, senão vejamos:

"AÊ. 92. São necessárlas em todo contrato cláusulas que êstabelêçem:
| - o objeto e seus elementos caracterÍstlcosi
ll - a vinculaÉo ao editâl de licltação e à proposta do licitante
vencedor ou ao ato quê tiver autorlzado a contnatação diretâ e à
rGpectiva PÍoPostai
lll - a legislagão apliével à execugão do contrato, incluslve quatrto aos

casos omissos;
lv - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a
periodicidade do Íreaiustâmento de prêços e os critério§ de atualização
monetária eÍtrê a dãta do adimplemento das obrigações e a do efetivo
pagameÍrto;
Vl - os critérios e a periodicidade da medição, quando Íor o caso, e o
prazo para liquidação e para pagamento;

Vll - os prazos de início das etapas de execugão, conclusão, entrega,
observação e recebimento definitivo, quando for o caso;

Vlll - o crédito pelo qual correé a despesa, com a indicafo da
classificação funclonal pÍogramática e da categoÍia econômica;
lx - a matÍiz de risco, quando for o caso;
x - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando

for o caso; xl - o prazo parã respostâ ao pedido de restebelecimento do
egullíbrio econômicofinanceiro, quando for o casoi
xll - as garantias oferecídas pera assegurar sua plena execução,
quando exigidas, inclusivê as que Íorem oferecidas pelo contratado no
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Xlll - o prazo de garantia mínima do objeto, obsêívados os pt?zos
mínimos estabelecidos nesta lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as
condições de manutengão e assistêncla técnlca, quando for o casol
XIV - os direitos e as responsabilldades das partes, as penalidades
cabíveis e m valores das multas e suas bases de cálculo;
XV - as condigões de importação e a data e a taxa de câmbio para
conversão, quando for o caso;
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução
do contEto, em compâtibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condigões exlgldas para a habilitação na llcitação, ou para a
qualificação, na contretaÉo dirêta,
XVll - a obrigação de o contratado flmprir as exigências de reserua de
cârgos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ê para
aprendiz;
Xvlll - o modelo de gestiio do contrato, observados os requisltos
defi nidos em regulamento;
XIX - os casos de extingão."

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente
amparadas na Lei ne ]0j33l202l, em especial por se tratar de objeto rotineiro, sem
aferição de riscos aparentes para a Administração Pública.

4.Conclusão:

Assim, ante todo exposto, manifesta-se esta Procuradoria pela pertinência jurídica das
minutas do Edital, Ata de Registo de Preços e Minuta do Contrato, pois cumprem as

exigências da legislação vigente, especificamente a Lei t4.l33l2l e a Lei LL.462/2O23, razáo
pela qual conclui-se pela devida aprovação e opina-se pelo prosseguimento do processo,
pugnando para que sejam observadas/cumpridas as recomendações/orientações a seguir
declinadas:

a) Fazer revisão geral dos autos para identificar e colher eventuais
assinaturas faltantes nos documentos residentes nos autos;
b) Atentar ao prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis para a abertura da
sessão pública, conforme determinado pelo artigo 55, inciso l, alínea "a" da
Lei neL4.L33l2O2L;
c) Publicaçõesnecessárias.

É o nosso parecer
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Procuradora do Munlcípio
Decreto n.e üOU2O24
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